- Modelo de recomendação administrativa ao CMDCA - obrigatoriedade da elaboração e implementação de uma política destinada à garantia do direito à convivência familiar por todas as crianças e adolescentes.








RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº XX/09








O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu(sua) Promotor(a) de Justiça adiante assinado(a), no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 201, inciso VIII e §5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/1990, e





CONSIDERANDO as recentes alterações ao Estatuto da Criança e do Adolescente promovidas pela Lei nº 12.010/2009, a chamada “Lei de Adoção”;





CONSIDERANDO que dentre as regras e princípios instituídos pelo citado Diploma Legal encontram-se a obrigatoriedade da elaboração e implementação, em âmbito municipal, de uma política pública especificamente destinada a assegurar a todas as crianças e adolescentes o efetivo exercício do direito à convivência familiar, com preferência à manutenção ou reintegração da criança ou adolescente à sua família de origem (cf. arts. 19, caput e §3º, 87, incisos VI e VII, 88, inciso I e 100, par. único, incisos IX e X, da Lei nº 8.069/1990);





CONSIDERANDO que, na forma da lei, tal política deve compreender uma série de ações preventivas, programas de orientação, apoio e promoção social das famílias, campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar, assim como à adoção de crianças maiores e adolescentes, grupos de irmãos, crianças e adolescentes com deficiência e outras situações que, normalmente, levam ao afastamento do convívio familiar e ao acolhimento prolongado (cf. arts. 87, incisos VI e VII e 88, incisos I e VI, da Lei nº 8.069/1990);





CONSIDERANDO que a execução das ações, programas e serviços que irão integrar esta política deve ficar a cargo, fundamentalmente, dos órgãos públicos responsáveis pelos setores de saúde, assistência social, educação, cultura, esporte, lazer e outros responsáveis direta ou indiretamente ao atendimento de crianças e adolescentes, sendo também admitida, em caráter secundário e complementar, a atuação de entidades não governamentais (cf. arts. 86, 90, §2º e 100, par. único, inciso III, da Lei nº 8.069/1990);





 CONSIDERANDO que os recursos necessários à implementação de tal política devem ser contemplados pelo orçamento público dos órgãos públicos e setores da administração competentes, sendo também admitido, em caráter suplementar, a utilização de recursos oriundos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (cf. arts. 90, §2º, 100, par. único, inciso III e 260, §5º, da Lei nº 8.069/1990);





CONSIDERANDO que, na forma da lei e da Constituição Federal, a elaboração da referida política pública é de responsabilidade do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, que para tanto poderá agir em conjunto com o Conselho Municipal da Assistência Social, a exemplo do que fizeram o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA e o Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, quando da elaboração do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar, que deve servir de base à política a ser instituída em âmbito municipal e às ações a esta correspondentes (cf. arts. 86 e 88, inciso II e arts. 227, §7º c/c 204, da Constituição Federal);





CONSIDERANDO que a nova regulamentação reafirmou o caráter normativo e vinculante das deliberações dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente em todos os níveis, assim como estabeleceu encargos adicionais aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, deixando claro que a este incumbe a articulação da “rede de proteção à criança e ao adolescente” em âmbito municipal, bem como o reordenamento dos programas de atendimento e das instituições que os executam, de modo a qualificar o atendimento prestado às crianças, adolescentes e suas respectivas famílias (cf. arts. 86, 87, incisos VI e VII, 88, incisos II e VI, 90, §3º, 91, §§1º e 2º e 101, §12, da Lei nº 8.069/1990);





CONSIDERANDO que tal atribuição abrange a fiscalização das entidades que desenvolvem programas de acolhimento institucional e familiar que, na forma da lei, devem possuir em seus quadros equipes técnicas habilitadas à realização de um trabalho voltado ao atendimento das crianças e adolescentes acolhidas e suas famílias, sem prejuízo da articulação com equipes interprofissionais a serviço da Justiça da Infância e da Juventude e/ou encarregadas da execução da política municipal destinada à garantia do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes (cf. arts. 86, 87, inciso VI, 88, inciso VI e 101, §§5º e 9º, da Lei nº 8.069/1990);





CONSIDERANDO que o art. 90, §3º, da Lei nº 8.069/1990 prevê como critérios a serem considerados quando da reavaliação dos programas de acolhimento institucional em execução pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, para o que deverão ser considerados, dentre outros, os índices de sucesso na reintegração familiar das crianças e adolescentes acolhidos ou de colocação em família substituta;





CONSIDERANDO que a omissão na elaboração ou implementação de uma política pública destinada a assegurar a todas as crianças e adolescentes o efetivo exercício do direito à convivência familiar, assim como o não oferecimento ou a oferta irregular das ações, programas e serviços a ela correspondentes, por força do disposto nos arts. 5º, 208, caput, inciso IX e 216, da Lei nº 8.069/1990, importa na responsabilidade civil e administrativa dos agentes públicos aos quais se atribui a omissão lesiva aos direitos infanto-juvenis, o que compreende os próprios integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, além dos gestores públicos dos setores encarregados da execução da política de atendimento respectiva;





CONSIDERANDO que as referidas inovações legislativas são decorrentes das disposições já contempladas pela Constituição Federal e pela própria Lei nº 8.069/1990, que relacionam o direito à convivência familiar como um dos direitos fundamentais a serem assegurados a todas as crianças e adolescentes com a mais absoluta prioridade (cf. art. 227, caput, da Constituição Federal e art. 4º, caput, da Lei nº 8.069/1990);





CONSIDERANDO, por fim, que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à infância e juventude, conforme arts. 127 e 129, inciso II, alínea “m”, da Constituição Federal e arts. 201, incisos V e VIII e 210, inciso I da Lei nº 8.069/1990, o que compreende a expedição de recomendações administrativas voltadas à melhoria dos serviços públicos destinados ao atendimento de crianças e adolescentes,








RECOMENDA:





1 - que seja efetuado junto aos diversos órgãos públicos, setores da administração e entidades governamentais e não governamentais que prestam atendimento a crianças, adolescentes e famílias, um levantamento de todos os programas e serviços públicos destinados à orientação, apoio e promoção social de famílias, assim como outros destinados ao acolhimento institucional ou familiar de crianças e adolescentes;





2 - que seja verificado se os referidos programas e serviços estão devidamente articulados entre si, permitindo o rápido acionamento e/ou a troca de informações entre os mesmos, sempre que necessário, de modo a formar a chamada “rede de proteção à criança e ao adolescente”, nos moldes do previsto no art. 86, da Lei nº 8.069/1990;





3 - que sejam identificados, junto aos referidos órgãos, setores da administração, programas e serviços, profissionais das áreas da assistência social, saúde e educação, que sejam habilitados ao atendimento especializado de crianças, adolescentes e famílias, assim como técnicos qualificados de outras áreas, porém que possuam semelhante habilitação, que possam servir de referencial interinstitucional e/ou ser chamados a intervir, sempre que necessário;





4 - que seja efetuado, junto às entidades de acolhimento institucional e familiar existentes no município, um levantamento de todas as crianças e adolescentes inseridas nos respectivos programas, em que constem os dados referidos no art. 101, §3º, da Lei nº 8.060/90;





5 - que seja efetuado levantamento similar junto a entidades de acolhimento institucional ou familiar situadas em municípios diversos, conveniadas ou não, porém que recebam crianças e adolescentes cujos pais ou responsável são residentes neste município;





6 - que no mesmo sentido sejam consultados o Conselho Tutelar e o Poder Judiciário, de modo a obter o número total de crianças e adolescentes acolhidas, assim como informações acerca da demanda para esta modalidade de atendimento que esteja eventualmente reprimida;





7 - que a partir do levantamento da estrutura disponível, assim como da demanda de atendimento, seja convocada uma reunião extraordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de preferência a ser realizada em conjunto com o Conselho Municipal da Assistência Social, com a participação do Conselho Tutelar, do Ministério Público e do Poder Judiciário, bem como de representantes dos órgãos, setores da administração e entidades responsáveis pelo atendimento de crianças, adolescentes e famílias, de modo a ser avaliado o funcionamento da “rede de proteção à criança e ao adolescente” e promovida sua articulação/adequação, com a definição de protocolos de atendimento e de estratégias de atuação conjunta, sempre que detectada ameaça ou constatada a violação dos direitos de crianças e adolescentes;





8 - que na ocasião seja definida uma política de atendimento especificamente destinada a assegurar a todas as crianças e adolescentes o efetivo exercício do direito à convivência familiar, com especial atenção para os casos de crianças e adolescentes que já estejam ou tenham de ser afastados do convívio familiar, devendo ser estabelecidas alternativas ao acolhimento institucional e protocolos de atendimento interinstitucional, com a identificação dos órgãos, setores da administração, técnicos e servidores que serão acionados sempre que surgir determinada demanda;





9 - que sejam estabelecidos protocolos de atendimento distintos para as seguintes situações:


a) crianças e adolescentes oriundos de outros municípios que são encontrados vagando por este município;


b) crianças e adolescentes residentes neste município que são encontrados em municípios diversos;


c) crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica, abuso ou exploração sexual que estejam ou tenham de ser afastados do convívio familiar;


d) crianças e adolescentes autores de atos infracionais que estejam ou tenham de ser afastados do convívio familiar;


e) crianças e adolescentes ameaçados de morte;


f) crianças e adolescentes usuários de substâncias entorpecentes que estejam ou tenham de ser afastados do convívio familiar. 





10 - que os protocolos de atendimento contemplem um atendimento diferenciado para as diversas faixas etárias, assim como para grupos de irmãos e crianças e adolescentes com deficiência;





11 - que os protocolos de atendimento também contemplem o atendimento das famílias das crianças e adolescentes; 





12 - se necessário, que seja promovido a adequação dos órgãos, programas e serviços públicos, assim como aqueles executados por entidades não governamentais, às normas, princípios e diretrizes previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, inclusive aqueles incorporados pela Lei nº 12.010/2009 (cf. art. 259, par. único, da Lei nº 8.069/1990), com a expedição das deliberações e resoluções correspondentes;





13 - que para implementação das ações, programas e serviços correspondentes à política de atendimento anteriormente mencionada, seja também assegurada a destinação privilegiada de recursos públicos junto ao orçamento dos órgãos públicos encarregados de sua execução, ex vi do disposto nos arts. 4º, par. único, alínea “d”, 90, §2º e 100, par. único, inciso III, da Lei nº 8.069/1990;





14 - quando da tomada das providências a cargo desse Conselho, que sejam consideradas as normas e princípios previstos pela Lei nº 8.069/1990 e pela Constituição Federal, notadamente a necessidade de articulação de ações entre os diversos integrantes do “Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente”; a importância da atuação interdisciplinar, por parte de profissionais habilitados; o caráter excepcional do acolhimento institucional, que deve ter como foco central sua reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem expressa e fundamentada da autoridade judiciária competente (cf. arts. 19, §3º, 92, inciso I e §4º e 100, par. único, incisos IX e X, da Lei nº 8.069/1990), com respeito aos princípios relacionados nos incisos I a IX do art. 92 e nos incisos I a XII, do art. 100, par. único, da Lei nº 8.069/1990;





15 - que a articulação de ações com o Poder Judiciário contemple a oferta de cursos de preparação para as pessoas e casais interessados em adotar, nos moldes do previsto nos arts. 50, §§3º e 4º e 197-C §§1º e 2º, da Lei nº 8.069/1990, assim como a preparação e o acompanhamento posterior de pessoas ou casais que recebam crianças e adolescentes sob sua guarda ou tutela, a teor do disposto no art. 28, §5º, do mesmo Diploma Legal;





16 - que sejam realizadas campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar, assim como à adoção de crianças maiores de três anos e adolescentes, inter-racial, de grupos de irmãos e crianças e adolescentes com deficiência (cf. art. 87, inciso VII, da Lei nº 8.069/1990;





17 - que seja promovida a reavaliação periódica da “rede de proteção à criança e ao adolescente” existente no município, de modo a assegurar a contínua articulação e colaboração entre os seus diversos integrantes, assim como a eficácia dos programas e serviços que a integram, observado o disposto nos arts. 86, 90, §3º e 91, §2º, da Lei nº 8.069/1990;





18 - que seja promovida a permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Conselho Tutelar (cf. art. 92, §3º, da Lei nº 8.069/1990).  





ALERTA, por fim, que o não cumprimento das recomendações acima referidas importará na tomada das medidas judiciais cabíveis, inclusive no sentido da apuração da responsabilidade civil, administrativa e mesmo criminal dos agentes que, por ação ou omissão, violarem ou permitirem a violação dos direitos de crianças e adolescentes, ex vi do disposto nos arts. 5º, 92, §6º, 97, §2º, 208, caput, inciso IX e 216, todos da Lei nº 8.069/1990, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.





XXXXXXX, XX de XXXX de 200X.








XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX


Promotor(a) de Justiça





MATERIAL EXTRAIDO DO SITE DO MP/PR, COM ADAPTAÇÕES.
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